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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  NÃO
CONHECIMENTO. INTEMPESTIVIDADE. PEDIDO
DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO INTERRUPÇÃO DO
LAPSO  TEMPORAL.  INTERPOSIÇÃO  DO
RECURSO  FORA  DO  PRAZO.  JUÍZO  DE
ADMISSIBILIDADE.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
APLICAÇÃO DO ART.  557,  CAPUT,  CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
RECURSO.

- O pedido de reconsideração, por não ter natureza
recursal, não suspende nem interrompe o prazo para
interposição do recurso cabível.

- No caso vertente, o  dies a quo para a contagem do
prazo recursal é o da ciência da decisão principal e
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não daquela que indeferiu pedido de reconsideração.

- Prescreve o art. 557,  caput, do Código de Processo
Civil  que  o  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  ou  ainda,  em
confronto  com  jurisprudência  dominante  do
respectivo  Tribunal  ou  de  Tribunal  Superior,
dispensando que o recurso seja julgado no colegiado.

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,
interposto por Roberto Maia Cavalcanti  contra decisão do Juiz da 3ª Vara Cível da
Comarca da Capital nos autos da Ação de Ressarcimento de Danos Materiais, a qual
concedeu a medida cautelar requerida pela agravada, decretando a indisponibilidade
dos bens dos réus, entre eles o agravante, no limite de R$ 2.172.218,05 (dois milhões,
cento e setenta e dois mil, duzentos e dezoito reais e cinco centavos).

Alega,  preliminarmente,  a  ilegitimidade passiva  ad
causam, visto não possuir “qualquer relação com a pretensão deduzida em juízo”. No
mérito,  assevera  que  a  decisão  que  decretou  a  indisponibilidade  dos  bens  do
agravante acarreta-lhe sérios danos financeiros, demonstrando, assim, o  fumus boni
iuris  e  o periculum in mora.  Argumenta, outrossim, a necessidade da concessão do
efeito  suspensivo  e  que  a  medida  cautelar  de  bloqueio  dos  bens  tem  caráter
excepcional. Ao final, pugna pela atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso
e, no mérito, pelo provimento do recurso, anulando a decisão agravada.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

O recurso deve ser liminarmente indeferido. 
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Com efeito,  de  acordo com as  cópias  da  demanda
originária  aqui  acostadas,  o  Juiz  de  primeiro  grau  deferiu  o  pedido  liminar
decretando a indisponibilidade dos bens dos promovidos em data de 20 de fevereiro
de 2013, fls. 30/33.

Todavia,  em  vez  de  interpor  o  recurso  próprio,  o
agravante protocolou a contestação, contudo não trouxe aos autos sua cópia, a fim de
comprovar a ciência da decisão agravada.

Tempos após reiterou o pedido de reconsideração da
decisão agravada, consoante comprova a petição protocolada em 11 de setembro de
2014, fl. 34, tendo o recorrente tomado ciência em 06 de outubro de 2014.

Dessa  decisão  que  indeferiu  o  pedido  de
reconsideração insurge-se o agravante.

Contudo,  como  bem  dispõe  a  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, o pedido de reconsideração da decisão
judicial, por não ter natureza recursal, não suspende e nem interrompe o fluxo do
prazo recursal, in verbis:

PROCESSUAL  CIVIL  –  PEDIDO  DE
RECONSIDERAÇÃO  –  NÃO  INTERRUPÇÃO  DO
PRAZO  –  VIOLAÇÃO  DO  ART.  522  DO  CPC.  1.
Pedido  expresso  de  reconsideração  da  decisão
judicial  não  interrompe o  fluxo  do  prazo  recursal,
considerando-se preclusa a matéria debatida se não
interposto o recurso cabível no prazo fixado no art.
522 do CPC. 2. (...). Recurso especial provido.1

E,

1 STJ – Resp 1184848 – Min. Humberto Martins – T2 – Dj 27/04/2010
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PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  INTEMPESTIVIDADE.  PEDIDO
DE  RECONSIDERAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO  RECURSAL.  -  O
pedido  de  reconsideração,  por  não  ter  natureza
recursal,  não  suspende  e  nem interrompe o  prazo
para  interposição  do  recurso  cabível.  Agravo  não
conhecido.2

Esta  Corte  corrobora  tal  entendimento,
acrescentando que, em casos como o presente, o início da contagem do prazo recursal
é a data da intimação da primeira decisão, vejamos:

AGRAVO INTERNO - NÃO CONHECIMENTO DE
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  INTERPOSTO
CONTRA DECISÃO QUE APRECIOU PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO,  FACE  À  SUA
INTEMPESTIVIDADE  INEXISTÊNCIA  DE
ARGUMENTO SUFICIENTE PARA MODIFICAR O
JULGADO  -  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM  -
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  Pedido  de
reconsideração  da  decisão  interlocutória  não
suspende  nem  interrompe  o  prazo  para  a
interposição do recurso de agravo, máxime quando
indeferida pelo juiz. Nesse caso, o dies a quo para a
contagem  do  prazo  recursal  é  o  da  intimação  da
decisão principal e não daquela que indeferiu pedido
de  sua  reconsideração.  (TJPB  -  Processo:
20020040573608004  -  Relator:  DESA.  MARIA  DE
FATIMA M. B. CAVALCANTI - Órgão Julgador: 2ª
Câmara Cível - Data do Julgamento: 13/10/2009)

2 STJ – AgRg no Ag 1141839 – Min. Nacy Andrigui – T3 – Dj 06/04/2010
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E,

AGRAVO  INTERNO  -  Pedido  de  reconsideração
dirigido ao juízo de primeiro grau -  Indeferimento
pelo magistrado - Não suspensão do prazo recursal -
Intempestividade  do  agravo  de  instrumento  -
Matéria  preclusa  -  Desprovimento.  O  pedido  de
reconsideração não se trata de espécie recursal, não
interrompendo o decurso do prazo processual para a
interposição  do  recurso  adequado.  Não  se
impugnando a decisão dita agravada, mas outra, que
não  acolheu  o  pedido  de  retratação  e  manteve  a
guarda  dos  filhos  em  favor  do  recorrido,  a
reapreciação  da  matéria  se  mostra  inviável  ante  a
incidência  da  preclusão.  (TJPB  -  Processo:
20020090218906001  -  Relator:  DES.  MANOEL
SOARES MONTEIRO - Órgão Julgador:  1ª Câmara
Cível - Data do Julgamento: 30/07/2009)

Com lastro nesses precedentes, e considerando que a
decisão a ser atacada seria a que deferiu a medida liminar, constato que o presente
agravo é intempestivo, já que o termo a quo para interposição do presente recurso foi
o da ciência da decisão agravada, a qual se deu com a intimação para apresentar a
contestação. 

Além disso, o provimento que gerou a lesividade ao
agravante, e que justifica a utilização do agravo de instrumento, é justamente aquele
que  materializou  a  decisão  que  se  quer  reconsiderada,  decisão  esta  de  natureza
interlocutória;  diversamente,  a  manifestação  exarada  no  juízo  de  reconsideração
ostenta natureza de mero expediente, eis que deixou de reconsiderar a interlocutória,
mantendo-a na íntegra.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO

Agravo de Instrumento nº  2012572-72.2014.815.0000                                                                                                                                                                    5



PRESENTE AGRAVO DE INSTRUMENTO.

P. I.

João Pessoa, 24 de outubro de 2014.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                     Relator
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